
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2597705 - TO (2024/0087002-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLAUDINEI RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVANTE : SOLANGE GIMENEZ FRANCO RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : CHARLES CARDOSO BARROS - GO040385
AGRAVADO : LUCIANO IVO DA SILVA
AGRAVADO : ADRIANA VIEIRA NOLETO SILVA
ADVOGADOS : VINICIUS PIÑEIRO MIRANDA - TO004150

ULISSES MELAURO BARBOSA - TO004367
TERC INTER : SOLANGE GIMENEZ FRANCO RODRIGUES DOS SANTOS

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE VALORES
DECORRENTES DE FINANCIAMENTO RURAL. IMPENHORABIL
IDADE RECONHECIDA. CHEQUE ESPECIAL. VERBA DE
TITULARIDADE DO BANCO. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO
EXECUTIVO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Claudinei Rodrigues
dos Santos e Solange Gimenez Franco Rodrigues dos Santos
contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu recurso
especial fundado no  III, “a”, da Constituição Federal. Os art. 105,
agravantes alegam violação ao  parágrafo único, do art. 320,
Código Civil e omissão quanto à análise de argumentos trazidos
em agravo de instrumento, defendendo que a dívida já estaria
quitada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível
admitir o recurso especial para analisar a alegada quitação do
débito exequendo, diante da invocação do  parágrafo art. 320,
único, do Código Civil, ou se o exame da matéria exige reexame
de provas, hipótese vedada pela Súmula 7/STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O recurso especial não pode ser admitido quando a análise das
teses deduzidas depende do reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.
4. A verificação da quitação do débito exequendo, invocada pelos
agravantes, demanda prova robusta da realização do pagamento,
o que implica incursão indevida no acervo probatório.
5. A mera alegação de que a pretensão recursal envolve apenas
revaloração jurídica não afasta o óbice sumular, cabendo à parte
demonstrar, objetivamente, que a controvérsia se resolve apenas
em tese de direito, o que não ocorreu.
6. A jurisprudência consolidada do STJ reafirma que o recurso
especial não se presta à rediscussão de fatos e provas, mas
apenas à uniformização da interpretação do direito federal.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA52025811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2025 11:56:37
Publicação no DJEN/CNJ de 06/11/2025. Código de Controle do Documento: 8099a7ea-797d-4d8b-995f-fcf33d888be2



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2597705 - TO (2024/0087002-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLAUDINEI RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVANTE : SOLANGE GIMENEZ FRANCO RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : CHARLES CARDOSO BARROS - GO040385
AGRAVADO : LUCIANO IVO DA SILVA
AGRAVADO : ADRIANA VIEIRA NOLETO SILVA
ADVOGADOS : VINICIUS PIÑEIRO MIRANDA - TO004150
    ULISSES MELAURO BARBOSA - TO004367
TERC INTER : SOLANGE GIMENEZ FRANCO RODRIGUES DOS SANTOS

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE VALORES
DECORRENTES DE FINANCIAMENTO RURAL. IMPENHORABIL
IDADE RECONHECIDA. CHEQUE ESPECIAL. VERBA DE
TITULARIDADE DO BANCO. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO
EXECUTIVO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por Claudinei Rodrigues
dos Santos e Solange Gimenez Franco Rodrigues dos Santos
contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu recurso
especial fundado no  III, “a”, da Constituição Federal. Os art. 105,
agravantes alegam violação ao  parágrafo único, do art. 320,
Código Civil e omissão quanto à análise de argumentos trazidos
em agravo de instrumento, defendendo que a dívida já estaria
quitada.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível
admitir o recurso especial para analisar a alegada quitação do
débito exequendo, diante da invocação do  parágrafo art. 320,
único, do Código Civil, ou se o exame da matéria exige reexame
de provas, hipótese vedada pela Súmula 7/STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O recurso especial não pode ser admitido quando a análise das
teses deduzidas depende do reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.
4. A verificação da quitação do débito exequendo, invocada pelos
agravantes, demanda prova robusta da realização do pagamento,
o que implica incursão indevida no acervo probatório.
5. A mera alegação de que a pretensão recursal envolve apenas
revaloração jurídica não afasta o óbice sumular, cabendo à parte
demonstrar, objetivamente, que a controvérsia se resolve apenas
em tese de direito, o que não ocorreu.
6. A jurisprudência consolidada do STJ reafirma que o recurso
especial não se presta à rediscussão de fatos e provas, mas
apenas à uniformização da interpretação do direito federal.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por Claudinei
Rodrigues dos Santos e Solange Gimenez Franco Rodrigues dos Santos contra
decisão proferida pelo Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 257-256):

Trata-se de recurso especial interposto por CLAUDINEI RODRIGUES
DOS SANTOS e SOLANGE GIMENEZ FRANCO RODRIGUES, com
fundamento nas disposições do artigo 105, inciso III, alínea “a”, da
Constituição Federal, contra do acórdão proferido pela 2ª Turma da 1ª
Câmara Cível desta Corte, que deu parcial provimento ao agravo de
instrumento interposto, com ementa assim redigida (evento 33):
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EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA REALIZADA
JUNTO AO BANCO DO BRASIL, RESULTANTE DE
FINANCIAMENTO RURAL E COM O OBJETIVO DE CUSTEIO DA
ATIVIDADE AGRÍCOLA DO EXECUTADO/AGRAVANTE.
IMPENHORABILIDADE. ARTIGO 833, IV, DO CPC.
DOCUMENTAÇÃO QUE SE MOSTRA SUFICIENTE A
COMPROVAR A IMPENHORABILIDADE ALEGADA. CHEQUE
ESPECIAL. TITULARIDADE DO BANCO. VALOR
IMPENHORÁVEL. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO POR
SUPOSTO PAGAMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. VEDAÇÃO EM SEDE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. DECISÃO PARCIALMENTE REFORMADA.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. É impenhorável a quantia depositada em conta bancária oriunda
de financiamento rural para custeio das atividades agrícolas
desenvolvidas, o que pode ser equiparada ao instrumento de
trabalho do executado.

2. Penhora online sobre valor cheque especial, trata-se de verba
de titularidade da instituição financeira e, portanto, impenhorável.

3. Com relação à arguição de inexigibilidade do título executivo,
não assiste razão à parte agravante, porquanto, como bem
exposto pelo magistrado singular, não há nos autos comprovação
robusta de que houve a quitação do pagamento. (e-STJ Fl.257)
Documento recebido eletronicamente da origem

4. Ante a necessidade de dilação probatória quanto à realização
do pagamento, inviável o exame da questão em sede de Exceção
de Préexecutividade

5. Recurso parcialmente provido para reformar parcialmente a
decisão objurgada e determinar o levantamento da constrição
judicial efetuada na conta da parte agravante.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (evento 63).

Nas razões do recurso especial, os recorrentes alegam que o órgão
julgador violou o  parágrafo único, do Código Civil. art. 320,

Afirmam não ser necessário o comprovante ou recibo para comprovar o
pagamento, vez que também valerá como prova de quitação, os termos
ou circunstâncias que resultar ter sido paga a dívida.
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Sustentam que o Acordão recorrido deixou de apreciar todos os
argumentos trazidos pela recorrentes no seu agravo de instrumento, em
violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.

Alegam a existência de robusto material probatório a fim de confirmar a
certeza do pagamento do débito exequendo, e consequentemente,
resulta em inexigibilidade da cobrança.

Ao final, pugnam pelo recebimento e conhecimento do recurso
interposto, a fim de reformar o acórdão recorrido.

Apresentadas contrarrazões (evento 78).

É o relatório. Decido.

O recurso é próprio e tempestivo; as partes são legítimas; está presente
o interesse recursal; recolhido preparo, bem como a matéria encontra-se
devidamente prequestionada.

Na hipótese dos autos, não obstante o preenchimento desses requisitos,
verifica-se que o recurso especial não merece admissão, pois a
apreciação da tese levantada pelos recorrentes, que tem por objetivo
alterar o entendimento adotado pelo colegiado local – acerca da quitação
do débito exequendo –, demandaria do Tribunal Superior nova incursão
nos fatos e nas provas constantes dos autos, providência inviável na
sede eleita, em razão do óbice imposto pela Súmula n. 7 do STJ,
segundo a qual “a pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial”.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PEDIDO DE
ISENÇÃO DE CUSTAS E EMOLUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE.
ALIENAÇÃO JUDICIÁRIA. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO DAS
PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. NÃO VERIFICAÇÃO.
REEXAME DE PROVAS.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ.
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR
PROVIMENTO RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu
do agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação
específica de fundamento decisório. Reconsideração.

2. Despesas processuais é gênero do qual são espécies as custas
judiciais, a taxa judiciária e os emolumentos. As custas judiciais
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têm natureza tributária e visam a remunerar os serviços praticados
pelos serventuários em juízo. A taxa judiciária, por seu turno,
também é um tributo, mas é devida ao Estado em contraprestação
aos atos processuais Precedentes.

3. A jurisprudência desta Corte garante ao devedor a possibilidade
de purga da mora até a lavratura do auto de arrematação pelo
pagamento integral do débito, devendo o débito ser entendido
como as obrigações vencidas acrescidas dos encargos legais e
contratuais (AgInt no  Rel. Ministra MARIA REsp 1.760.519/SC,
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2019,
DJe de . 30/09/2019)

4. No caso dos autos, o acórdão recorrido, com base na análise do
lastro probatório dos autos, verificou que não houve a quitação do
débito, pois a parte realizou o pagamento apenas das parcelas
vencidas, ficando inadimplente quanto às parcelas vincendas. A
modificação do referido entendimento demanda o reexame de
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.754.692/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/8/2022,
DJe de ). grifei. 19/8/2022.

Portanto, tendo em vista a inviabilidade da interposição do recurso
especial para o reexame de fatos e provas, fica prejudicada a remessa
dos autos à instância superior.

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso especial. À Secretaria de
Recursos Constitucionais para as providências necessárias.

Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nas razões do agravo em recurso especial, Claudinei Rodrigues dos
Santos e Solange Gimenez Franco Rodrigues sustentaram que as teses apresentadas
são exclusivamente de direito, não exigindo reexame de provas, defendendo a

Documento eletrônico VDA51785532 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/10/2025 11:12:49
Código de Controle do Documento: d2b35903-d065-4eff-b966-d21627538498



possibilidade de revaloração jurídica do acervo já delineado pelas instâncias
ordinárias. Alegaram violação do  parágrafo único, do Código Civil, ao art. 320,
argumento de que o acórdão recorrido condicionou indevidamente a quitação à
apresentação de comprovante assinado pelo credor, além de apontarem omissão
quanto à apreciação de todos os argumentos deduzidos no agravo de instrumento (fls.
268-276).

Entretanto, a decisão que inadmitiu o recurso entendeu ser necessário o
revolvimento fático-probatório, pois a análise das alegações, especialmente quanto à
quitação do débito exequendo, dependeria de nova incursão nos fatos e provas,
providência vedada em recurso especial, conforme a  (fls. 257-259). Súmula 7/STJ

Ora, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
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(AgInt noimpugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." 
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,

 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
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reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

Desse modo, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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